VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 640, de 2006

Mensagem nº 80/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 30 de junho de 2009

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 640, de 2006, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.348.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a conceder isenção do pagamento de tarifa do transporte municipal e intermunicipal aos portadores de fibrose cística.

De acordo com a proposição, a Secretaria da Saúde deverá emitir documento atestando que o paciente é portador de fibrose cística e a Secretaria dos Transportes será responsável pela expedição do Cartão de Livre Tarifa (artigo 2º).

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.

A Constituição Federal, no artigo 175, incumbe ao Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, a prestação de serviços públicos, prescrevendo que em lei específica se disponha, entre outros requisitos, a respeito da política tarifária (parágrafo único, inciso III).

Por sua vez, a Constituição do Estado, no artigo 120 e no parágrafo único do artigo 159, estabelece que os serviços públicos serão remunerados por tarifa fixada pelo órgão executivo competente e que os preços públicos serão fixados pelo Executivo.

Vale dizer que a matéria concernente à fixação, alteração e isenção de tarifas, ou preços públicos, como no caso do transporte coletivo intermunicipal de passageiros, é de competência privativa do Poder Executivo.

Dado que repousa sobre o Executivo a prerrogativa de fixar, majorar e reduzir tarifas (ou preços públicos) e, consequentemente, proporcionar sua isenção, a atuação parlamentar nessa seara importa inconstitucionalidade, por afronta ao princípio da separação dos poderes inscrito no artigo 2°, da Constituição Federal e no artigo 5°, "caput", da Constituição do Estado.

Soma-se ao argumento, o fato de estar conferida ao Governador, em caráter privativo, a iniciativa de projeto de lei que disponha sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos, cujo conteúdo abrange a política tarifária.

Acresce considerar que, no caso do serviço de transporte coletivo municipal de passageiros, compete aos Municípios, nos estritos termos do artigo 30, inciso V, da Constituição Federal, organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse locais, incluído o de transporte coletivo. 


Nessa perspectiva, a propositura revela-se inconstitucional, quer por desarmonia com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal (C.F.artigo 18), quer por ofensa ao preceito contido no artigo 30, V, da Carta Magna.

De outro ângulo, cumpre assinalar que as concessionárias de transporte coletivo de passageiros, mediante a celebração de contrato de concessão, sujeitam-se à regulamentação e disciplina traçada pelo poder concedente, titular do serviço concedido, constituindo-se ponto essencial dessa normatização e justa remuneração.

A isenção pretendida acaba por se mostrar potencialmente capaz de atingir o equilíbrio contratual que se reflete nas tarifas, e, em consequência, demandar o reajuste das cláusulas remuneratórias da concessão, para dar suporte aos novos encargos acarretados ao concessionário.

A propósito do tema, o Supremo Tribunal Federal decidiu que a lei não pode alterar as condições da relação contratual entre poder concedente e os concessionários e causar descompasso entre a tarifa e a obrigação de manter serviço adequado em favor dos usuários, infringindo, assim, não só a política tarifária estabelecida contratualmente e sob o controle do poder concedente, mas, introduzindo, também, elemento novo na relação contratual com modificação das condições contratuais previstas na licitação, exigida pelo "caput" do artigo 175 da Carta Magna (ADI nº 2.299).

Registre-se, por fim, que a natureza autorizativa da propositura não a torna válida, pois ainda que se trate de mera autorização, esta circunstância não afasta o vício de inconstitucionalidade por usurpação de competência em matéria reservada. Neste sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2367).

Em face do vício de inconstitucionalidade que tisna a regra contida no artigo 1º, os demais dispositivos revelam-se, igualmente, inconstitucionais, em virtude de seu caráter acessório que ostentam.

Com efeito, no Supremo Tribunal Federal, é pacífico o entendimento de que, quando a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta um sistema normativo dela dependente, a decisão de inconstitucionalidade estende-se a este, porque ocorrente o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI's nºs 1144/RS, 3255/PA e 2982/CE).

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 640, de 2006, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

